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PROCESSO SDE n.° 1395/2018 
PREGÃO ELETRÔNICO SDE n.° 099/2018 
CONTRATO SCO n.° 057/2018

I - CONTRATANTE:

TERMO DE CONTRATO CELEBRADO ENTRE A FUNDAÇÃO 
CASA E A EMPRESA TELEFÔNICA BRASIL S.A., TENDO POR 
OBJETO A PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE DISCAGEM 
DIRETA A RAMAL (SISTEMA DDR DIGITAL), COM 
FORNECIMENTO DE ENTRONCAMENTOS DIGITAIS (El) E 
HABILITAÇÃO PARA RAMAIS

FUNDAÇÃO CENTRO DE ATENDIMENTO 
SOCIOEDUCATIVO AO ADOLESCENTE - FUNDAÇÃO CASA-
SP, instituída pela Lei n.° 185, de 12 de dezembro de 1973, com 
respectivas alterações, inscrita no Cadastro Nacional da Pessoa 
Jurídica do Ministério da Fazenda sob o n.° 44.480.283/0001-91, 
sediada na Rua Florêncio de Abreu, n.° 848 - Luz - São Paulo - 
Capital, neste ato representada pelo senhor Márcio Fernando 
Elias Rosa, Secretário da Justiça e da Defesa da Cidadania, 
respondendo pelo expediente da Fundação CASA, conforme 
Decreto de 04-07-2017, publicado no DOE, de 05-07-2017 e por 
seu Diretor Administrativo Interino Aurélio Olimpio de Souza, 
nomeado nos termos da Portaria Administrativa n.° 948/2018, 
doravante denominada simplesmente CONTRATANTE.

TELEFÔNICA BRASIL S.A., pessoa jurídica de direito privado, 
inscrita no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica do Ministério 
da Fazenda sob o n.° 02.558.157/0001-62, localizada à Av. Eng. 
Luis Carlos Berrini, n.° 1376,16° andar. Cidade Monções, São 
Paulo, São Paulo, CEP 04571-000, neste ato representada por 
seus sócio procuradores, Carlos Eduardo Cipolotti Spedo, 
portador da Cédula de Identidade n.° 4.290.655-6 e inscrito no 
CPF/MF sob 0 n.° 856.234.748-53 e, Ricardo José Figueira, 
portador da Cédula de Identidade n.“19.520.511 e inscrito no 
CPF/MF sob 0 n.° 126.842.408-09 conforme consta do 
Instrumento de Procuração, doravante denominada 
simplesmente CONTRATADA.

PREÂMBULO

Pelo presente instrumento e na melhor forma de direito, as partes acima mencionadas e 
qualificadas têm entre si justo e acertado o presente Termo de Contrato, objetivando 
prestação de serviços de discagem direta a ramal (Sistema DDR Digital), com 
fornecimento de entroncamentos digitais (El) e habilitação para ramais, no qual se 
submetem as partes às cláusulas e condições adiante estipuladas, que reciprocamente 
se outorgam e aceitam e que darão integral cumprimento, por si, seus herdeiros ou 
sucessores, a qualquer título.

II - CONTRATADA:
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A lavratura do presente contrato decorre de licitação promovida na modalidade PREGÃO, 
em sua forma ELETRÔNICA, de n.° 099/2018, advinda da Cl n“. 050/2018 que deu 
origem ao Processo SDE n.° 1395/2018, realizada com arrimo nas disposições contidas 
na Lei federal n°. 10,520, de 17 de julho de 2002, Decreto estadual n“ 49.722, de 24 de 
junho de 2005 e Resolução da Casa Civil n,° 27, de 25 de maio de 2006, aplicando-se 
subsidiariamente, o Decreto estadual n.° 47.297, de 06 de novembro de 2002 e a Portaria 
Normativa n.° 063, de 06 de agosto de 2003, sujeitando-se, as partes contratantes às 
normas estabelecidas na Lei federal n.° 8.666 de 21 de junho de 1993 e na Lei estadual 
n.° 6.544, de 22 de novembro de 1989, com alterações respectivas, bem como, pelas 
demais normas legais e regulamentares vigentes aplicáveis à matéria, e as cláusulas 
contratuais que recíprocamente se outorgam e aceitam:

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO
Constitui objeto do presente instrumento a prestação de serviços de discagem direta a 
ramal (Sistema DDR Digital), com fornecimento de entroncamentos digitais (El) e 
habilitação para ramais para a Sede da Fundação CASA, conforme detalhamento e 
especificações técnicas constantes do Memorial Descritivo, da proposta da 
CONTRATADA e demais documentos constantes do processo administrativo em 
epígrafe.

PARÁGRAFO PRIMEIRO
O objeto contratual executado deverá atingir o fim 
qualidade requeridas.

a que se destina, com eficácia e

PARÁGRAFO SEGUNDO
O regime de execução deste contrato é o de empreitada por preço unitário.

CLÁUSULA SEGUNDA - DAS CONDIÇÕES DE EXECUCÂO DOS SERVIÇOS
Os serviços serão executados nos locais indicados no Memorial Descritivo, observando- 
se os prazos e condições previstos na Ordem de Início, correndo por conta da 
CONTRATADA todas as despesas decorrentes e necessárias à sua plena e adequada 
execução, em especial as atinentes a seguros, transporte, tributos, encargos trabalhistas 
e previdenciários.

CLÁUSULA TERCEIRA - DA VIGÊNCIA E DAS PRORROGAÇÕES 
O contrato terá vigência de 12 (doze) meses, a contar da data estabelecida para início 
dos serviços.

PARÁGRAFO PRIMEIRO
O prazo de vigência poderá ser prorrogado por sucessivos períodos, iguais ou inferiores, 
a critério da CONTRATANTE, até o limite de 60 (sessenta) meses, nos termos e 
condições permitidos pela legislação vigente.

PARÁGRAFO SEGUNDO
A CONTRATADA poderá se opor à prorrogação de que trata o parágrafo anterior, desde 
que 0 faça mediante documento escrito, recepcionado pelo CONTRATANTE em até 90 
(noventa) dias antes do vencimento do contrato ou de cada uma das prorrogações do 
prazo de vigência.
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PARÁGRAFO TERCEIRO
Eventuais prorrogações serão formalizadas mediante celebração dos respectivos termos 
de aditamento ao contrato, respeitadas as condições prescritas na Lei Federal n° 
8.666/1993.

PARÁGRAFO QUARTO
A não prorrogação do prazo de vigência contratual por conveniência da CONTRATANTE 
não gerará à CONTRATADA direito a qualquer espécie de indenização.

PARÁGRAFO QUINTO
Dentre outras exigências, a prorrogação somente será formalizada caso os preços 
mantenham-se vantajosos para o CONTRATANTE e consistentes com o mercado, 
conforme pesquisa a ser realizada à época do aditamento pretendido.

PARÁGRAFO SEXTO
Não obstante o prazo estipulado no caput, a vigência nos exercícios subsequentes ao da 
celebração do contrato estará sujeita á condição resolutiva, consubstanciada esta na 
inexistência de recursos aprovados nas respectivas Leis Orçamentárias de cada exercício 
para atender as respectivas despesas.

PARÁGRAFO SÉTIMO
Ocorrendo a resolução do contrato, com base na condição estipulada no Parágrafo Sexto 
desta Cláusula, a CONTRATADA não terá direito a qualquer espécie de indenização.

CLÁUSULA QUARTA - DAS OBRIGAÇÕES E DAS RESPONSABILIDADES PA
CONTRATADA
À CONTRATADA, além das obrigações constantes do Memorial Descritivo, que constitui 
Anexo I do Edital indicado no preâmbulo, e daquelas estabelecidas em lei, em especial 
as definidas nos diplomas federal e estadual sobre licitações, cabe:

I - zelar pela fiel execução deste contrato, utilizando-se de todos os recursos materiais e 
humanos necessários;
II - designar o responsável pelo acompanhamento da execução das atividades, em 
especial da regularidade técnica e disciplinar da atuação da equipe técnica alocada, e 
pelos contatos com o CONTRATANTE;
III - cumprir as disposições legais e regulamentares municipais, estaduais e federais que 
interfiram na execução dos serviços;
IV - manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação indicada 
no preâmbulo deste termo;
V - dar ciência imediata e por escrito ao CONTRATANTE de qualquer anormalidade q 
verificar na execução dos serviços;
VI - prestar ao CONTRATANTE, por escrito, os esclarecimentos solicitados e atender 
prontamente as reclamações sobre seus serviços;
VII - responder por quaisquer danos, perdas ou prejuízos causados diretamente ao
CONTRATANTE ou a terceiros decorrentes da execução do contrato, não excluindo gy. 
reduzindo essa responsabilidade a fiscalização do CON^M?®^ em ^ 
acompanhamento; A «4 á
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VIII - responder pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, comerciais e 
tributários, resultantes da execução deste contrato, nos termos do artigo 71 da Lei Federal 
n° 8.666/1993;
IX - manter seus profissionais identificados por meio de crachá com fotografia recente;
X - substituir qualquer integrante de sua equipe cuja permanência nos serviços for julgada 
inconveniente, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, contado da solicitação justificada 
formulada pelo CONTRATANTE;
XI - arcar com despesas decorrentes de infrações de qualquer natureza praticadas por 
seus empregados durante a execução dos serviços, ainda que no recinto da sede do 
CONTRATANTE;
XII - apresentar, quando exigido pelo CONTRATANTE, os comprovantes de pagamento 
dos salários e de quitação das obrigações trabalhistas (inclusive as previstas em Acordos 
e Convenções Coletivas de Trabalho) e previdenciárias relativas aos empregados da 
CONTRATADA que atuem ou tenham atuado na prestação de serviços objeto deste 
contrato;
Xlli - identificar todos os equipamentos e materiais de sua propriedade, de forma a não 
serem confundidos com similares de propriedade do CONTRATANTE;
XIV - obedecer às normas e rotinas do CONTRATANTE, em especial as que disserem 
respeito à segurança, à guarda, à manutenção e à integridade das informações existentes 
ou geradas durante a execução dos serviços;
XV - implantar, de forma adequada, a planificação, execução e supervisão permanente 
dos serviços, de maneira a não interferir nas atividades do CONTRATANTE, respeitando 
suas normas de conduta;
XVI - reexecutar os serviços sempre que solicitado pelo CONTRATANTE, quando 
estiverem em desacordo com as técnicas e procedimentos aplicáveis;
XVII - guardar sigilo em relação às informações ou documentos de qualquer natureza de 
que venha a tomar conhecimento, respondendo, administrativa, civil e criminalmente por 
sua indevida divulgação e incorreta ou inadequada utilização;
XVIII - manter bens e equipamentos necessários à realização dos serviços, de qualidade 
comprovada, em perfeitas condições de uso, em quantidade adequada à boa execução 
dos trabalhos, cuidando para que os equipamentos elétricos sejam dotados de sistema 
de proteção, de modo a evitar danos na rede elétrica;
XIX - submeter à CONTRATANTE relatório mensal sobre a prestação dos serviços, 
relatando todos os serviços realizados, eventuais problemas verificados e qualquer fato 
relevante sobre a execução do objeto contratual;
XX - fornecer à equipe alocada para a execução dos serviços os equipamentos de 
proteção individual adequados à atividade, o necessário treinamento e fiscalizar sua 
efetiva utilização;
XXI - prestar os serviços por intermédio da equipe indicada nos documentos apresentados 
na fase de habilitação, a título de qualificação técnica, quando exigida
XXII - atender de imediato eventuais chamadas sempre que a CONTRATANTE observar 
qualquer irregularidade no funcionamento do equipamento.
XXIII - alocar mão-de-obra, devidamente treinada e habilitada para a instalação, teste e 
operacionalização dos equipamentos de transmissão e infra-estrutura de rede.

xCiti
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XXIV - prestar todo o serviço de manutenção corretiva, garantindo os padrões telefônicos, 
estabelecidos pela Agência Nacional de Telecomunicações - ANATEL, necessários a 
transmissão.
XXV - assegurar os direitos e cumprimento de todas as obrigações estabelecidas por 
regulamentação da Agência Nacional de Telecomunicações - ANATEL, inclusive quanto 
aos preços praticados.
XXVI - Retirar, ao término do Contrato, todos os materiais, peças e equipamentos de sua 
propriedade que se encontrarem nas dependências da CONTRATANTE.

PARÁGRAFO PRIMEIRO
A CONTRATADA não poderá oferecer, dar ou se comprometer a dar a quem quer que 
seja, tampouco aceitar ou se comprometer a aceitar de quem quer que seja, por conta 
própria ou por intermédio de outrem, qualquer pagamento, doação, compensação, 
vantagens financeiras ou benefícios de qualquer espécie relacionados de forma direta ou 
indireta ao objeto deste contrato, o que deve ser observado, ainda, pelos seus prepostos, 
colaboradores e eventuais subcontratados, caso permitida a subcontratação.

PARÁGRAFO SEGUNDO
Em atendimento à Lei Federal n° 12.846/2013 e ao Decreto Estadual n° 60.106/2014, a 
CONTRATADA se compromete a conduzir os seus negócios de forma a coibir fraudes, 
corrupção e quaisquer outros atos lesivos à Administração Pública, nacional ou 
estrangeira, abstendo-se de práticas como as seguintes;

I - prometer, oferecer ou dar, direta ou indiretamente, vantagem indevida a agente 
público, ou a terceira pessoa a ele relacionada;

II - comprovadamente, financiar, custear, patrocinar ou de qualquer modo 
subvencionar a prática dos atos ilícitos previstos em Lei;

III - comprovadamente, utilizar-se de interposta pessoa física ou jurídica para ocultar 
ou dissimular seus reais interesses ou a identidade dos beneficiários dos atos 
praticados;

IV - no tocante a licitações e contratos:

a) frustrar ou fraudar, mediante ajuste, combinação ou qualquer outro 
expediente, o caráter competitivo de procedimento licitatório público;

b) impedir, perturbar ou fraudar a realização de qualquer ato de procedimento 
licitatório público;

c) afastar ou procurar afastar licitante, por meio de fraude ou oferecimento de 
vantagem de qualquer tipo;

d) fraudar licitação pública ou contrato dela decorrente;

e) criar, de modo fraudulento ou irregular, pessoa jurídica para participar 
licitação pública ou celebrar contrato administrativo;

f) obter vantagem ou benefício indevido, de modo fraudulento, de modificações 
ou prorrogações de contratos celebrados com a administração pública, sem 
autorização em lei, no ato convocatório da licitação pública ou nos respectivos 
instrumentos contratuais; ou
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g) manipular ou fraudar o equilíbrio econômico-financeiro dos contratos 
celebrados com a administração pública;

V - dificultar atividade de investigação ou fiscalização de órgãos, entidades ou 
agentes públicos, ou intervir em sua atuação, inclusive no âmbito das agências 
reguladoras e dos órgãos de fiscalização do sistema financeiro nacional.

PARÁGRAFO TERCEIRO
O descumprimento das obrigações previstas nos Parágrafos Primeiro e Segundo desta 
Cláusula Quarta poderá submeter a CONTRATADA à rescisão unilateral do contrato, a 
critério da CONTRATANTE, sem prejuízo da aplicação das sanções penais e 
administrativas cabíveis e, também, da instauração do processo administrativo de 
responsabilização de que tratam a Lei Federal n° 12.846/2013 e o Decreto Estadual n° 
60.106/2014.

CLAUSULA QUINTA - DAS OBRIGACOES E DAS RESPONSABILIDADES DO
CONTRATANTE
Ao CONTRATANTE cabe:

I - exercer a fiscalização dos serviços, designando servidor responsável pelo 
acompanhamento da execução contratual e, ainda, pelos contatos com a CONTRATADA;

II - fornecer à CONTRATADA todos os dados e informações necessários à execução do 
objeto do contrato;

III - efetuar os pagamentos devidos, de acordo com o estabelecido neste ajuste;
IV- permitir aos técnicos e profissionais da CONTRATADA acesso às áreas físicas 
envolvidas na execução deste contrato, observadas as normas de segurança;

CLÁUSULA SEXTA - DA FISCALIZAÇÃO DOS SERVIÇOS
O CONTRATANTE exercerá a fiscalização dos serviços contratados por intermédio do 
gestor do contrato de modo a assegurar o efetivo cumprimento das obrigações ajustadas.

PARÁGRAFO PRIMEIRO
A fiscalização não exclui e nem reduz a integral responsabilidade da CONTRATADA, 
mesmo perante terceiros, por quaisquer irregularidades constatadas na prestação dos 
serviços, inclusive quando resultantes de utilização de pessoal inadequado ou sem a 
qualificação técnica necessária, inexistindo, em qualquer hipótese, corresponsabilidade 
por parte do CONTRATANTE.

PARÁGRAFO SEGUNDO
A ausência de comunicação, por parte do CONTRATANTE, referente a irregularidades ou 
falhas, não exime a CONTRATADA do regular cumprimento das obrigações previstas 
neste contrato e no Anexo I do Edital.

CLÁUSULA SÉTIMA - DOS PREÇOS E DO REAJUSTE
A CONTRATADA obriga-se a executar os serviços objeto deste contrato pelo valor total 
estimado de R$ 346.653,84 (trezentos e quarenta e seis mil, seiscentos e cinquenta 
e três reais e oitenta e quatro centavos), mediante os valores unitáriosc.G«^ntes de 
sua proposta, apresentada no certame licitatório e que faz parte integr^^ do^^sente 
Termo de Contrato.



ASA
FUNOAÇÂO CASA
CÊNWe< MSNOWIMTO soaoiweAwe Aô ttsmaisiffi

PARÁGRAFO PRIMEIRO
Nos preços acima estão incluídos, além do lucro, todas as despesas e custos diretos e 
indiretos relacionados à prestação dos serviços, tais como tributos, remunerações, 
despesas financeiras e quaisquer outras necessárias ao cumprimento do objeto desta 
licitação, inclusive gastos com transporte.

PARÁGRAFO SEGUNDO
Caso a CONTRATADA seja optante pelo Simples Nacional e, por causa superveniente à 
contratação, perca as condições de enquadramento como microempresa ou empresa de 
pequeno porte ou, ainda, torne-se impedida de beneficiar-se desse regime tributário 
diferenciado por incorrer em alguma das vedações previstas na Lei Complementar 
Federal n° 123/2006, não poderá deixar de cumprir as obrigações avençadas perante a 
Administração, tampouco requerer o reequilíbrio econômico-financeiro, com base na 
alegação de que a sua proposta levou em consideração as vantagens daquele regime 
tributário diferenciado.

PARÁGRAFO TERCEIRO
Os valores unitários contratados serão reajustados na periodicidade e mediante a 
aplicação dos índices oficiais autorizados pelos órgãos competentes (Agência Nacional 
de Telecomunicações - ANATEL), respeitada a periodicidade mínima anual prevista em 
Lei.

I - Na hipótese de inexistência de índices Oficiais, para o reajuste do preço dos serviços, 
será aplicado o IPC-FIPE, respeitando-se a periodicidade anual, a contar da data da 
apresentação da proposta pela CONTRATADA, mediante a aplicação da seguinte fórmula 
paramétrica:

R = R
í IPC

IPC.

\

Onde:

• R = parcela de reajuste;
• Po = preço inicial do contrato no mês de referência dos preços ou preço do contrato no 

mês de aplicação do último reajuste;
• IPC/IPCo = variação do IPC PIPE - índice de Preço ao Consumidor, ocorrida entre o 

mês de referência de preços, ou o mês do último reajuste aplicado, e o mês de 
aplicação do reajuste.

II - O pagamento após o reajuste será efetuado, provisoriamente com base nos preços 
anteriores, caso não haja tempo hábil para sua operacionalização, sendo que as 
diferenças serão compensadas com faturamento complementar, previamente, 
autorizadas, atentando-se para os acréscimos e glosas relativos ao período em que 0e\ 
fizerem necessários.

PARAGRAFO QUARTO
A periodicidade anual de que trata o Parágrafo Terceiro será Áitãca'!».na
apresentação da proposta, que será considerada a data de referência d
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CLAUSULA OITAVA -- DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS
No presente exercício as despesas decorrentes desta contratação irão onerar o crédito 
orçamentário 001001001, de classificação funcional programática 
14.122.1729.5904.0000 e categoria econômica 3.3.90.50,12.

PARÁGRAFO ÚNICO
No(s) exercício(s) seguinte(s), correrão à conta dos recursos próprios para atender às 
despesas da mesma natureza, cuja alocação será feita no início de cada exercício 
financeiro.

CLÁUSULA NONA - DAS MEDIÇÕES DOS SERVIÇOS CONTRATADOS
Os serviços executados serão objeto de medição mensal, de acordo com os seguintes 
procedimentos:

PARÁGRAFO PRIMEIRO
Até 0 5° dia útil subsequente ao mês em que forem prestados os serviços, a 
CONTRATADA entregará, por meio eletrônico, relatório contendo os quantitativos totais 
de cada um dos tipos de serviços realizados e os respectivos valores apurados, bem como 
os relatórios detalhados por DDR, referente aos serviços prestados no período, devendo 
ser apresentado juntamente, demonstrativo consolidado, correspondente ao total de 
DDR, nos quais deverão estar discriminadas individualmente todas as despesas.

I - A CONTRATADA deverá também fornecer suporte técnico gratuito, em horário 
comercial, para viabilizar o recebimento, interpretação e tratamento dos dados da nota 
fiscal/fatura em formato eletrônico pela CONTRATANTE.
PARÁGRAFO SEGUNDO
A CONTRATANTE solicitará à CONTRATADA, na hipótese de glosas e/ou incorreções 
de valores, a correspondente retificação objetivando a emissão da nota fiscal/fatura.

PARÁGRAFO TERCEIRO
Serão considerados somente os serviços efetivamente realizados e apurados da seguinte 
forma;

a) O valor dos pagamentos será obtido mediante a aplicação dos preços unitários 
contratados às correspondentes quantidades de serviços efetivamente executados, 
aplicando-se eventual desconto em função da pontuação obtida no Relatório de Avaliação 
da Qualidade dos Serviços, se for o caso;

b) A realização dos descontos indicados na alínea “a” não prejudica a aplicação de 
sanções à CONTRATADA em virtude da inexecução dos serviços.

c) Os minutos/mês que excederem à quantidade estimada deverão ser cobrados ao preço 
contratado.

d) O valor correspondente à instalação do entroncamento digital E.1 deverá ser 
discriminado em nota fiscal/fatura separada, após a execução dos serviços, 
individualizado em relação a cobrança dos demais serviços mensais.

PARÁGRAFO QUARTO
Após a conferência dos quantitativos e valores apresentados, a CONTRAMtlWÇ^atestarÊ 
a medição mensal, no prazo de 03 (três) dias úteis contados do recebir^to do f&tório

fs ¥(Vâ t,á.
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comunicando à CONTRATADA o valor aprovado e autorizando a emissão da 
correspondente nota fiscal/fatura.

CLÁUSULA DÉCIMA - DOS PAGAMENTOS
Os pagamentos serão efetuados mensalmente, mediante a apresentação de nota 
fiscal/fatura à Fundação CASA-SP, inscrita no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica do 
Ministério da Fazenda sob o n.° 44.480.283/0001-91, situada na Rua Florêncio de Abreu, 
n.° 848 - Bairro Luz - São Paulo - SP - CEP 01030-001, em conformidade com a Cláusula 
Nona deste instrumento.

PARÁGRAFO PRIMEIRO
Os pagamentos serão realizados mediante quitação bancária, no vencimento informado 
na nota fiscal/fatura apresentada pela CONTRATADA, com antecedência mínima de 05 
(cinco) dias, observada a Regulamentação da Agencia Nacional de Telecomunicações - 
ANATEL, a Lei Federal n.° 8.666/93 e demais disposições legais afetas à matéria, a vista 
do atestado de prestação de serviços emitido pelo Gestor da CONTRATANTE.

I - A discriminação dos valores dos serviços deverá ser reproduzida na nota fiscal/fatura 
apresentada para efeito de pagamento.

PARÁGRAFO SEGUNDO
Quando for constatada irregularidade na Nota Fiscal/Fatura, será imediatamente 
solicitada à CONTRATADA carta de correção para regularização de erro ocorrido na 
emissão do documento fiscal, de acordo com o Comunicado SINIEF 01, de 30/03/2007, 
que deverá ser encaminhada ao gestor da CONTRATANTE no prazo de 02 (dois) dias e 
desde que o erro não esteja relacionado aos seguintes fatores:

a) Variáveis que determinam o valor do imposto tais como: base de cálculo, alíquota, 
diferença de preço, quantidade, valor da operação ou da prestação.

b) Correção de dados cadastrais que impliquem mudança do remetente ou do 
destinatário.

c) Data de emissão ou de saída.

d) Caso a CONTRATADA não apresente carta de correção no prazo estipulado, o 
prazo para pagamento mencionado será recontado, a partir da data da sua 
apresentação.

PARÁGRAFO TERCEIRO
Havendo atraso nos pagamentos, incidirá correção monetária sobre o valor devido na 
forma da legislação aplicável, bem como juros moratórios, a razão de 0,5% (meio por 
cento) ao mês, calculados pro rata temporís, em relação ao atraso verificado.

PARÁGRAFO QUARTO
Constitui condição para a realização dos pagamentos a inexistência de registros em nome 
da CONTRATADA no “Cadastro Informativo dos Créditos não Quitados de Órgãos e 
Entidades Estaduais - CADIN ESTADUAL”, o qual deverá ser consultado por ocasião da 
realização de cada pagamento. O cumprimento desta condição poderá se dar pela 
comprovação, pela CONTRATADA, de que os registros estão susp^s.QS*,nos term'^=,ri 
artigo 8° da Lei Estadual n° 12.799/2008.
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CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA SUBCONTRATACÂO. CESSÃO OU
TRANSFERENCIA DOS DIREITOS E OBRIGAÇÕES CONTRATUAIS
A CONTRATADA não poderá ceder ou transferir, total ou parcialmente, o objeto deste 
ajuste, mas poderá subcontratar parte dos serviços, desde que com prévia e expressa 
autorização da CONTRATANTE.

PARÁGRAFO PRIMEIRO
A CONTRATADA deverá solicitar, por escrito, autorização expressa da CONTRATANTE 
para subcontratar serviços, informando e apresentando:

I. nome e endereço da empresa a ser subcontratada;

II. nome dos titulares e prepostos da empresa a ser subcontratada;

PARÁGRAFO SEGUNDO
A autorização será dada pela CONTRATANTE, também por escrito, após o estudo da sua 
conveniência mediante Carta de Anuência.

PARÁGRAFO TERCEIRO
A CONTRATADA, ato contínuo do recebimento da Carta de Anuência, deverá fornecer 
cópia do Instrumento Contratual formalizado com a subcontratada.

PARÁGRAFO QUARTO
A CONTRATADA deverá também fornecer à CONTRATANTE a relação nominal dos 
empregados da subcontratada para a execução dos serviços, onde conste o número de 
registro de empregado, número e série do CTPS - Carteira de Trabalho e Previdência 
Social, atualizando as informações quando da substituição, admissão e demissão do 
empregado.

PARÁGRAFO QUINTO
A subcontratação, mesmo quando autorizada pela CONTRATANTE, não exime a 
CONTRATADA das obrigações decorrentes deste contrato, que permanecerá sendo a 
única responsável perante o CONTRATANTE.

PARÁGRAFO SEXTO
Os pagamentos serão realizados exclusivamente à CONTRATADA, sendo vedada a 
subcontratação total dos serviços previstos nesta contratação.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA ALTERAÇÃO DA QUANTIDADE DO OBJETO
CONTRATADO
A CONTRATADA fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratadas, os 
acréscimos ou supressões que se fizerem necessários no objeto, a critério exclusivo do 
CONTRATANTE, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado 
do contrato.

(\i y

PARAGRAFO UNICO
Eventual alteração será obrigatoriamente formalizada pela celebração de prévio termo 
aditivo ao presente instrumento, respeitadas as disposições da Lei Federal n° 8.666/1993.
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CLAUSULA DÉCIMA TERCEIRA DA RESCISÃO
com asO contrato poderá ser rescindido, na forma, com as consequências e pelos motivos 

previstos nos artigos 77 a 80 e 86 a 88, da Lei Federal n° 8.666/1993.

PARÁGRAFO ÚNICO
A CONTRATADA reconhece desde já os direitos do CONTRATANTE nos casos de 
rescisão administrativa, prevista no artigo 79 da Lei Federal n° 8.666/1993, bem como no 
artigo 1 °, §2°, item 3, do Decreto Estadual n° 55.938/2010, com a redação que lhe foi dada 
pelo Decreto Estadual n° 57.159/2011, na hipótese da configuração de trabalho em 
caráter não eventual por pessoas físicas, com relação de subordinação ou dependência, 
quando a CONTRATADA for sociedade cooperativa.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DAS SANÇÕES PARA O CASO DE
INADIMPLEMENTO
A CONTRATADA ficará impedida de licitar e contratar com a Administração direta e 
indireta do Estado de São Paulo, pelo prazo de até 05 (cinco) anos, se vier a praticar 
quaisquer atos previstos no artigo 7“ da Lei Federal n° 10.520, de 17 de julho de 2002, 
sem prejuízo da responsabilidade civil ou criminal, quando couber.

PARÁGRAFO PRIMEIRO
A sanção de que trata o caput desta Cláusula poderá ser aplicada juntamente com as 
multas previstas no Anexo IV do Edital indicado no preâmbulo deste instrumento, 
garantido o exercício de prévia e ampla defesa, e deverá ser registrada no CAUFESP, no 
“Sistema Eletrônico de Aplicação e Registro de Sanções Administrativas - e-Sanções”, 
no endereço www.esancoes.sp.gov.br, e também no “Cadastro Nacional de Empresas 
Inidôneas e Suspensas - CEIS”, no endereço http;//www.portaltransparencia.gov.br/ceis.

PARÁGRAFO SEGUNDO
As sanções são autônomas e a aplicação de uma não exclui a de outra.

PARÁGRAFO TERCEIRO
O CONTRATANTE reserva-se no direito de descontar das faturas os valores 
correspondentes ás multas que eventualmente forem aplicadas por descumprimento de 
cláusulas contratuais, ou, quando for o caso, efetuará a cobrança judicialmente.

PARÁGRAFO QUARTO
A prática de atos que atentem contra o patrimônio público nacional ou estrangeiro, contra 
princípios da administração pública, ou que de qualquer forma venham a constituir fraude 
ou corrupção, durante a licitação ou ao longo da execução do contrato, será objeto de 
instauração de processo administrativo de responsabilização nos termos da Lei Federal 
n° 12.846/ 2013 e do Decreto Estadual n° 60.106/2014, sem prejuízo da aplicação das 
sanções administrativas previstas nos artigos 87 e 88 da Lei Federal n° 8.666/1993, e no 
artigo 7° da Lei Federal n° 10.520/2002.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DA GARANTIA DE EXECUCÂO CONTRATUAL
Não será exigida a prestação de garantia para a contratação que constitui objeto do 
presente instrumento.
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CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DISPOSIÇÕES FINAIS
Fica ajustado, ainda, que:

I. Consideram-se partes integrantes do presente Termo de Contrato, como se nele 
estivessem transcritos:

a. 0 Edital mencionado no preâmbulo e seus anexos,

b. a proposta apresentada pela CONTRATADA;

II. Aplicam-se às omissões deste contrato as disposições normativas indicadas no 
preâmbulo deste Termo de Contrato e demais disposições regulamentares pertinentes.

III. Para dirimir quaisquer questões decorrentes deste Termo de Contrato, não resolvidas 
na esfera administrativa, será competente o foro da Comarca da Capital do Estado de 
São Paulo.

E assim, por estarem as partes justas e contratadas, foi lavrado o presente instrumento 
em 02 (duasWias de igual teor e forma que, lido e achado conforme pela CONTRATADA 
e pela CONTRATANTE, vai por elas assinado para que produza todos os efeitos de 
Direito, na presença das testemunhas abaixo identificadas.

São Paulo, 21 de dezembro de 2018.

CONTRATANTE: FUNDAÇÃO CENTRO DE ATENDIMENTO SOCIOEDUCATIVO AO
ADOLESCENTE - FUNDAÇÃO CASA

Márcio Fernando Elias Rosa
Secretário da Justiça e da Defesa da Cidadania 

Respondendo pelo expediente da Fundação CASA

Aurélio Olimpio de Souza
Diretor Administrativo Interino
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ANEXO I
MEMORIAL DESCRITIVO 

ANEXO 1.1.
ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS

Prestação de serviços de discagem direta a itamal (sistema DDR - Digitai), com fornecimento 
de entroncamentos digitais (E.1) e Habilitação de ramais para a Sede da Fundação CASA

SERVIÇO DE TELEFONIA "AGRUPaÍaENTO DE PREÇOS 
UNITÁRIOS PARA PREGÃO eIeTRONICO"

12972-0
(543)

33905012
0238

SERVIÇO DE TELEFONIA 
CORPORATIVA (El's e RAMAIS 

DDR's)

DESCRIÇÃO QUANT.

Ifistalação (por site) 01
Assinatura E-1 04

Assinatura ramais DDR’s 1.000
'íMinuto Local F-F 70.000

Miiiuto Local F-M (VC1)
18.000

Minuto LDN F-F - INTRA 17.000
Minuto LDN F-F - INTER 4.000
Minuto LDN F-M (VC2) 2.000
Minuto LDN F-M (VC3) 2.000

Minuto LDI 60

SERVIÇO 0800

DESCRIÇÃO QUANT.

Instalação 0800 (por El) 02
Assinatura Mensal (por El) 02

0800 - F- F- Local 40.000
0800 -F-F- intra 25.000
0800 -F-F- Inter 25.000

0800 - M - F 60.000
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DO OBJETO

Contratação de empresa especializada na prestação e operação de Serviço Telefônico Fixo 
Comutado - STFC, destinado ao tráfego de chamadas locais (Serviço Local / fixo-fixo e fixo- 
móvel) e de longa distância nacional e internacional (Serviço de longa distância) pelo sistema 
DDR Digital (Discagem Direta a Ramal), entre a rede pública de telefonia da SEDE da 
Fundação CASA-SP, incluindo a instalação de troncos digitais E.1 e a habilitação de ramais 
e 0 fornecimento de serviços 0800, nas especificações e condições gerais dispostas no 
presente Memoriai Descritivo.

2. DOS LOCAIS E QUANTIDADES

2.1. A referida contratação será utilizada na SEÓE da Fundação Casa, à Rua Florêncio de 
Abreu, 848- Bairro Centro - São Paulo - SP / CEit* 01030-001.

2.2. O serviço de entroncamento digital (E.1) deverá contemplar redundância para a 
quantidade solicitada, sendo proveniente de localidades distintas a fim de garantir a 
continuidade do serviço.

3. DAS QUANTIDADES

3.1. O projeto de contratação está previsto somente para atendimento da SEDE da 
Fundação CASA:

3.1.1. Instalação de 6 (seis) troncos digitais E.1 cdntendo 30 (trinta) canais em cada um dos 
troncos a serem distribuídos conforme descritos abáixo:

3.1.2. Os entroncamentos digitais (E.1), serão distribuídos da seguinte forma, serão 04 
(quatro) El bidirecionais e 02 (dois) E.1 unidireciorfais, ambos ligados diretamente em nosso 
sistema de telefonia, onde os dois E.1 unidirecionais, serão utilizados para atendimento aos 
serviços de 0800, para o qual deverão ser fornecidos dois números pela CONTRATADA.

3.1.3. Cada número 0800 deverá ser direcionado para seu E.1 específico;

3.1.4. Habilitação de 1.000 (mil) ramais DDR para utilização exclusiva da SEDE da 
Fundação CASA;

3.1.5. Consumo estimado de 113.060 minutos mensais perfazendo um total 1.356.720 
minutos para o período de 12 (doze) meses;

4. DAS ESPECIFICAÇÕES BÁSICAS DOS SERVIÇOS

4.1. DAS DEFINIÇÕES

4.1.1. Serviço Telefônico Fixo Comutado (STFC); Serviço de telecomunicações que, por 
meio de transmissão de voz e de outros sinais, destina-se à comunicação entre pontos fixos 
determinados, utilizando processos de telefonia.

4.1.2. Chamada de Terminal fixo para Serviço Móvel Celular: Chamada originada por 
assinante ou usuário do Serviço Fixo Comutado (STFC) destinado ao assinante do Serviço 
Móvel Celular.
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4.1.3. Longa Distância Nacional: Modalidade do STFC referente às chamadas entre duas 
áreas locais distintas situadas no Território Nacional, popularmente conhecidas como 
chamadas interurbanas.

4.1.4. Perfil de Tráfego: Quantitativo médio mensal em chamadas e minutos de ligações 
telefônicas.

4.1.5. Deve ser entregue equipamento que fíossibilite a utilização dos protocolos SIP / R2 e 
ISDN, uma vez que outros projetos de telefonia estão em andamento e contemplarão as 
demais localidades da instituição, sendo importante manter a comunicação entre os 
equipamentos.

5. DA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS

5.1. Os serviços deverão ser efetuados eiti equipamentos de PABX da CONTRATANTE, 
permitindo o acesso direto ao ramal desejado;, sem o auxílio de telefonista, possibilitando que 
as chamadas recebidas aconteçam de formá automática. Cada ramal deverá ser habilitado 
para receber chamadas externas como se fosse uma linha direta.

5.2. Deverá estar incluída nos serviços a ihstalação dos troncos digitais E.1 e a respectiva 
habilitação dos ramais.

5.3. Os serviços deverão funcionar atrávés de juntores ou por meios tecnicamente 
adequados na Central Telefônica, dimensionados conforme a quantidade de ramais e 
programados para operar no sistema DDR (discagem Direta a Ramal).

6. DAS GENERALIDADES

6.1. A CONTRATADA deverá fornecer contingenciamento entre os canais E.1 sendo que 
os mesmos deverão ser disponibilizados através de acessos físicos distintos, visando a não 
interrupção dos serviços de telecomunicação.

6.2. O serviço na modalidade DDR deverá estar disponível 24 (vinte e quatro) horas, 07 
(sete) dias por semana.

6.3. A assistência técnica para solução de falhas e recuperação do sistema deverá ter 
providências imediatas e prazo para restabelecimento de, no máximo, 04 (quatro) horas, 
contados a partir da abertura de chamado de reparo.

6.4. A CONTRATADA deverá dispor de Central de Atendimento ao Cliente, que possua 
um número telefônico para recebimento das chamadas para intervenções técnicas, tipo 0800 
ou similar, devendo ser gratuito para qualquer situação.

6.5. Haverá portabilidade do número tronco chave e dos ramais DDR atuais.

7. DO PERFIL DE TRÁFEGO

7.1. O perfil de tráfego é composto da ESTIMATIVA em MINUTOS de chamadas 
realizadas na Fundação CASA-SP, baseada em fatura de contas telefônicas de um período
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de 03 (três) meses de utilização do serviço de telefonia, servindo apenas de parâmetro para 
se estabelecer uma média de consumo mensal.

8. DOS PRAZOS, DA INSTALAÇÃO E EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS

8.1. Os serviços deverão ser executados no prazo máximo de 90 (noventa) dias contados 
da data da ORDEM DE INÍCIO, expedida pela CONTRATANTE, exceção feita aos serviços 
em que houver a necessidade de instalação de inffaestrutura por parte da CONTRATANTE;

8.2. As instalações necessárias à prestaçãb dos serviços serão realizadas nas 
dependências da CONTRATANTE.

8.3. Para instalação e ativação dos serviçès, a CONTRATADA deverá agendar 
previamente com o responsável pela manutenção ha Sede Administrativa.
8.4. Prazo para ativação de novo terminal:

)

8.4.1. Em novo endéreço: em até 90 (noventa) diás;

8.4.2. Em endereço com terminal instalado; em até 72 (setenta e duas) horas.

8.5. ESTRUTURA DE ATENDIMENTO

8.5.1. Estrutura de Pós-Venda para atendimento lécnico específico nas aplicações críticas 
(Missão Crítica - 24 (vinte e quatro) horas, 24x7).

8.5.2. Atendimento administrativo-operacional incluindo a manutenção, ativação e 
desativação de linhas e apoio da programação e sdiução de falhas relacionadas aos serviços 
e equipamentos fornecidos.

8.5.3. Suporte telefônico gratuito para usuários via call center 0800, mantido e gerenciado 
pela CONTRATADA.
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ASSINADO DIGITALMENTE http://sisiemas.fundacaocasa.sp.gov.br/e-casa/vafidar/342972C6-201812-0410502  

MÁRCIO FERNANDO ELIAS ROSA 21/12/2018 j AURÉLIO OUMPíO DE SOUZA 21/12/2018

http://sisiemas.fundacaocasa.sp.gov.br/e-casa/vafidar/342972C6-201812-0410502

